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			APRESENTAÇÃO

			Oswaldo Francisco de Almeida Júnior1

			Toda palavra é andante, pois não se fixa, duradouramente, em nenhum suporte. Qual o livro que prende a palavra? As letras se aglutinam, entre espaços irregulares, formando linhas e páginas. Todo livro se constitui de manchas indecifráveis quando no escuro do livro fechado. Não basta a luz para que o livro se desvele, é preciso o contato, a relação entre seu conteúdo e o leitor. É este, na verdade, quem determina o conteúdo. O livro é reescrito pelo leitor que, na leitura, se transforma em coautor, em com-autor.

			O livro existe e se constrói na leitura; se reconstrói em cada leitura. Assim, as palavras não estão fixas nele; o significado delas se altera em cada contato, em cada relação – não importando se é o mesmo leitor que volta a se embrenhar pelos caminhos já anteriormente percorridos.

			As palavras são mutantes: revestem-se de significados quando envolvidas nas teias, nos emaranhados das vidas pessoais. Elas não são decifradas apenas com mera decodificação da justaposição de letras; ao contrário, elas são dependentes do universo de cada leitor e, em especial, do momento em que ele está vivendo. As concepções, as ideias, os credos, os interesses, os desejos, as vontades, enfim, o acervo de vida de cada leitor interfere e determina os significados das palavras, impõe uma leitura diferenciada. 

			Depois de utilizado, o livro volta a ser fechado inteiro, intacto. Fisicamente, nada dele foi retirado. Não lhe faltam pedaços nem foi ele mutilado – desde que, lógico, o leitor não o tenha depredado voluntária ou involuntariamente. O livro é o mesmo após uma ou várias leituras, embora estas, todas, tenham sido diferenciadas.

			As emoções presentes nos livros não se vinculam, necessariamente, a eles. Os mediadores relacionam autores e leitores; experiências de vida retratadas e apreendidas, confrontadas; ideias veiculadas e aceitas ou refutadas; propostas defendidas e discutidas. Os livros possibilitam debates e se transformam no teatro em que interagem palco e plateia, indistintos quando o ato de leitura e seus resultados se realizam.

			Não há palavras passivas; ao contrário, elas caminham, andam. As palavras são andantes. 

			A biblioteca sempre foi retratada como algo estático, passivo. Um lugar calmo, em que o silêncio predomina. Calados estão os livros (único suporte que o imaginário popular entende presente nas bibliotecas), quietos, mudos, sufocados por anos de história e de pó. Lá estão apenas para serem preservados. Como os livros, as pessoas que frequentam esse espaço também devem buscar o silêncio. Mais do que isso, devem cultuar a busca individual pelo conhecimento, a solidão como forma de interagir com a cultura. A fruição da leitura se daria apenas no isolamento. No entanto, como afirma Roger Chartier (1998), até meados da Idade Média, a leitura era feita em voz alta. A leitura silenciosa surge com o nascimento das universidades, provavelmente como forma de diferenciar seus alunos – que lidavam com o conhecimento erudito – do restante da população. As bibliotecas alertavam seus alunos para essa “diferença” exigindo silêncio daqueles que teimavam em ler em voz alta. A leitura não é um ato mecânico, destituído de implicações políticas, sociais, culturais, educacionais.

			A biblioteca é a grande, a imensa arena em que se digladiam as ideias, as concepções, os modos de entender o mundo. Ela permite e incentiva essa luta. Não há batalha silenciosa. Quando leio, luto com as ideias, com os pensamentos. Discuto com o ausente e, muitas vezes, desconhecido autor. Apresento meus argumentos para mim mesmo e me alço em juiz das verdades que resultam desse confronto. Meus conhecimentos se defrontam com o novo e se transformam, mesmo contra minha vontade. Luis Milanesi (1986) afirmava que a biblioteca deve organizar informações para desorganizar cabeças. 

			O aparente silêncio da biblioteca esconde a luta do homem por compreender, entender e explicar o mundo e, principalmente, a si mesmo. 

			A biblioteca escolar – um dos temas deste livro –, ao contrário da propalada passividade e quietude atribuídas a todo tipo de biblioteca, deve ser entendida como o pulmão da escola, oxigenando e renovando o conhecimento que circula nas salas de aula, nos colégios invisíveis, na administração e no próprio entorno da escola, entre os pais e parentes, colegas dos alunos e a comunidade na qual está inserida. A biblioteca escolar traz o novo para dentro da escola; alimenta constantemente os seus usuários de conhecimentos. 

			As palavras andam e falam... 

			Os textos sobre biblioteca escolar, infelizmente, são em número insuficiente para atender aos reclamos e interesses daqueles que se interessam pelo tema. Boa parte dos textos, afirmo, repisa ideias e conceitos, patinando sobre concepções insistentemente defendidas, reforçando posições dissociadas de bases pedagógicas, apoiando visões conservadoras, enfim, nada ou pouco contribuindo para os debates da área.

			Com outros autores, Bernadete Campello (2007), pesquisando a “base de dados bibliográfica Literatura em Biblioteca Escolar – LIBES, que inclui artigos de periódicos, dissertações, teses e trabalhos apresentados em eventos sobre o tema publicados no Brasil desde a década de 1960”, localizou, em junho de 2006, “39 trabalhos de pesquisa, num total de 332 referências, o que indica que a biblioteca escolar tem sido um tema pouco atrativo para os pesquisadores”.

			A pesquisa sobre a biblioteca escolar não atrai os estudiosos da área de Ciências da Informação. Esse é um dos itens que demonstram a importância do livro de Rovilson José da Silva. Não apenas a biblioteca escolar é tema de fundo de seu livro, como o assunto é abordado de maneira inovadora.

			Com sólida base teórica, o autor inseriu em seu texto a experiência adquirida em anos de vivência com leitura e bibliotecas escolares. O projeto “Palavras Andantes” – que Rovilson idealizou e implantou junto à Prefeitura Municipal de Londrina – contextualiza e solidifica as ideias e concepções presentes na pesquisa que desenvolveu e que resultou no presente trabalho.

			O livro será muito bem recebido. Rovilson permitirá que suas palavras caminhem, circulem entre os que pesquisam e trabalham com leitura e/ou bibliotecas escolares. Mais do que isso: as palavras de Rovilson desordenarão cabeças.

			

			
				
					1 Professor Associado do Departamento de Ciência da Informação – CECA/Universidade Estadual de Londrina e do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da UNESP/Marília. Doutor e mestre em Ciência da Comunicação pela ECA/USP.

				

			

		


		
			INTRODUÇÃO

			O fomento à leitura no Brasil vem, historicamente, contornando inúmeros obstáculos. Um dos mais frequentes é a inexistência de políticas públicas contínuas que contribuam para o aprimoramento cultural, para a inserção da população à cidadania. A promoção da leitura, conforme Perrotti (1990, p.16), seria o “ato capaz de livrar-nos do atraso, de integrar-nos ao processo civilizatório do qual estamos excluídos por falta de intimidade ao impresso”.

			Na escola pública, quase sempre, para levar a criança e o jovem à leitura, esbarra-se em obstáculos. A falta de acervo disponível, de espaço (bibliotecas, por exemplo) e, principalmente, a falta de um mediador desse processo são os mais frequentes. Por outro lado, a viabilização de um projeto de leitura requer propostas bem estruturadas e de âmbito nacional, uma vez que os projetos existentes na escola pública de ensino fundamental nem sempre são mantidos por muito tempo em desenvolvimento, ou por não existir consistência na proposta, ou devido à estrutura das administrações públicas que não investem em programas, nem em sua continuidade. 

			Ainda que existam equívocos, a escola pública é uma das principais promotoras de leitura para o universo infantil. Ali, a criança apropria-se da escrita e inicia o contato mais sistemático com ela. A maneira como se inicia esse contato com o texto e a continuidade de suas ações são estratégias fundamentais para que se caminhe em direção à leitura como modalidade de linguagem que permite a compreensão das relações sociais.

			A leitura possibilita ao indivíduo a interação com os bens culturais, com a informação e o conhecimento, além de promover sua interação com o meio social. Entretanto, para formar leitor é preciso ações claras, estruturadas e contínuas que mantenham os leitores já formados e criem as condições para que outros possam se tornar, também, íntimos do impresso, como aponta Perrotti (1990). 

			Para Elliott (2000, p.16), a intervenção do professor em seu cotidiano escolar é um “autêntico processo de pesquisa”. A prática da sala de aula transforma o professor em pesquisador uma vez que, no seu dia a dia, busca soluções para as dificuldades que surgem. 

			Durante muitos anos, atuando como professor em escolas de ensino fundamental, deparei-me sempre com os dilemas: como mediar a leitura na escola? Como formar leitores na escola? Como enfrentar as dificuldades de um país em que grande parte dos pais não tem a intimidade com o impresso, nem dinheiro para adquirir livros? As indagações eram muitas e a frequência das perguntas também era constante. 

			A graduação em Letras poderia ser uma resposta, mas com ela as indagações tornaram-se mais evidentes, melhoraram o teor das perguntas a serem respondidas. Não bastassem meus próprios questionamentos acerca da mediação de leitura que realizava com meus alunos, quase sempre era indagado por pais e colegas de profissão, entre outros, em busca da estratégia mais adequada para que as crianças lessem e se tornassem leitoras. 

			Mas uma certeza tinha, em meio a tantas dúvidas: queria que outras crianças tivessem a oportunidade de se tornarem leitoras, como havia acontecido comigo. Assim, só restava continuar a estudar a minha prática, de modo a chegar a um ponto que aplacasse um pouco minha insatisfação com meu próprio desempenho e com o desempenho da leitura em meu país.   

			Portanto, era necessário estudar mais, aprofundar os conhecimentos teóricos e relacioná-los à prática cotidiana, de modo simbiótico, na relação ação-teoria-reflexão-ação. Mais uma vez, a busca deu-se pelos estudos acadêmicos, primeiramente por meio do mestrado. De 1998 a 2000, investiguei a mediação da leitura literária nas escolas municipais, ou seja, como era realizado o incentivo da leitura na escola, qual era o papel do professor na relação entre aluno e texto literário.

			Aqueles três anos foram suficientes para lançar mais uma dimensão acerca da leitura na escola, pois mediante dados obtidos na época, pude constatar (SILVA, 2001) que a Rede Municipal necessitava reestruturar os encaminhamentos relativos à mediação da leitura literária na escola, com base no papel do professor mediador de leitura e sua ação pedagógica, além da reestruturação da biblioteca escolar, para melhor desenvolver sua política de leitura. 

			Diante da realidade anteriormente investigada na Rede Municipal de Ensino de Londrina, organizei o projeto de leitura do município, cujas ações postulariam reformulação da política de leitura do município, aliada ao meu projeto de doutorado que, na época, estava em fase de estruturação. Por outro lado, tinha consciência de que um projeto, como pretendia desenvolver, necessitaria de bases teórico-metodológicas para que frutificasse. 

			A partir de 2002, iniciei a intervenção na formação dos professores1 que realizavam a Hora do Conto nas escolas e também trabalhavam na biblioteca escolar.  A situação que se desenhava era a de um professor, provindo da rede municipal, que propunha uma intervenção em seu próprio departamento de trabalho. A partir de 2003, com o ingresso no programa de doutorado da UNESP, reestruturei o projeto pelo viés metodológico da pesquisa-ação.

			No caso da pesquisa aqui desenvolvida, necessitava de uma metodologia que integrasse “teoria e prática em momentos reflexivos e práticos de um processo dialético de reflexão”, como afirma Habermas. (apud CARR; KEMMIS, 1988, p.157). Intervir numa comunidade educacional pressupõe uma abordagem que subverta a concepção positivista de ciência social, exige um “entendimento prudente de como atuar nas situações práticas”. (1988, p.145). Não se pode, à revelia, indicar procedimentos puramente técnicos para uma realidade tão multifacetada como a da educação.

			Se o indivíduo não pode mudar individualmente as situações sociais, o mesmo acontece com as práticas educativas. Para interferir ou transformar uma realidade educativa, é imprescindível relacionar o que se tem, refletir e buscar estratégias que objetivem a melhoria da ação pedagógica.

			Portanto, para estudar a formação do mediador de leitura em bibliotecas escolares, optei por essa perspectiva teórica, pois se adequou ao propósito preestabelecido de realizar uma intervenção pedagógica na formação dos mediadores de leitura da Rede Municipal de Londrina, onde trabalho. 

			De 2002 a 2004,2 realizei a intervenção nas escolas da rede municipal de ensino, por meio do Projeto de Leitura Bibliotecas Escolares: Palavras Andantes. Esse período de intervenção aqui está apresentado em dois momentos: o primeiro, em 2002, coincide com a fase de estruturação do projeto de ingresso ao doutorado; o segundo, a partir de 2003, quando o projeto desenvolveu-se com base nos estudos do programa de doutorado. 

			A pesquisa foi realizada com professores, mediadores de leitura que trabalhavam na biblioteca escolar da Rede Municipal de Ensino de Londrina. Ao todo, estavam envolvidas as 79 escolas de ensino fundamental do primeiro e segundo ciclos que, de acordo com os PCNs  (BRASIL, 1997, LÍNGUA PORTUGUESA), estavam circunscritos a alunos da primeira à quarta série.

			As 79 escolas deveriam participar do projeto, uma vez que estava designado pela Secretaria Municipal de Educação (SME), mas nem todas possuíam biblioteca, nem realizavam a Hora do Conto (HC) ou empréstimos de livros. Assim, as escolas recebiam as orientações e aquelas que já possuíam estrutura (biblioteca, acervo, professor da Hora do Conto) iriam aperfeiçoando as estratégias para mediar a leitura. Por outro lado, as escolas que ainda não contavam com a estrutura eram incentivadas a buscar soluções para a implantação do projeto. 

			Em relação aos sujeitos da pesquisa, destaco dois grupos distintos, a saber: o primeiro, formado por especialistas da área da mediação de leitura do Brasil e da Espanha: Edmir Perrotti, Regina Zilberman e Teresa Mañà; o outro grupo, composto por professores responsáveis pela mediação de leitura em bibliotecas escolares da Rede Municipal de Londrina.

			A seleção desses professores foi realizada mediante a frequência que apresentaram no curso durante os três anos de desenvolvimento do projeto de leitura, pois era preciso oferecer um período de formação ao professor para depois coletar dados a respeito da possível contribuição que o projeto poderia promover.

			O trabalho foi desenvolvido com os professores regentes de oficina de biblioteca (PROB), como são denominados na Rede Municipal, os professores que medeiam a leitura na biblioteca escolar. A função desse profissional é contar histórias semanalmente para as turmas, realizar empréstimos e apoiar a pesquisa escolar.

			O projeto de leitura do município de Londrina circunscreveu-se a quatro pilares: formação do professor que medeia a leitura literária na escola; realização semanal da Hora do Conto; ampliação do acervo e readequação pedagógica e arquitetônica da biblioteca escolar. Acredito que somente com o investimento em políticas públicas que contemplem a formação do professor, a abertura e a manutenção de bibliotecas escolares é que poderemos reverter o quadro apresentado no último relatório da United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), sobre leitura no Brasil, cuja classificação foi uma das últimas na lista de países. 

			Nessa perspectiva, creio que a formação do mediador deva ser uma das premissas básicas para o fomento e desenvolvimento da leitura e que uma proposta conceitualmente estruturada pode contribuir para as ações de formação e consolidação das atitudes do leitor.

			A promoção da leitura em nosso país poderá se consolidar quando houver políticas públicas que estimulem a formação dos professores e, ao mesmo tempo, reestruturem o papel da biblioteca escolar na ação pedagógica. 

			Para haver a efetivação de uma política de leitura no país, há que se estruturar um encadeamento de procedimentos que leve em conta a formação contínua do mediador de leitura para contar histórias, realizar empréstimos e, principalmente, ações que possibilitem à biblioteca da escola tornar-se um espaço onde a leitura seja restituída, como afirma Colomer (2002, p.90), em “seu sentido de prática social e cultural, de tal maneira que os alunos entendam sua aprendizagem como um meio para ampliar suas possibilidades de comunicação, de prazer e aprendizagem [...]”.      

			A biblioteca ainda é pouco explorada, muitas vezes porque inexiste em grande parte das escolas brasileiras, outras vezes porque não está inserida nas discussões pedagógicas, portanto, a construção da leitura e do conhecimento não passa por ela. De acordo com Colomer (2002, p.95), é necessária

			[...] a conversão da biblioteca em um lugar central de acesso ao conhecimento e, conseqüentemente, para que os estudantes experimentem a leitura como um instrumento que lhes proporcione a chave de saber sem intermediários de um mundo muito amplo de possibilidades de saber, um mundo no qual podem exercer sua vontade de escolha da leitura em face de outros meios informativos, como, por exemplo, a possibilidade de adaptar o caudal informativo ao seu próprio ritmo de reflexão e assimilação. 

			Estou convencido de que um projeto de leitura, quer seja local ou nacional, não deve prescindir das premissas anteriormente apresentadas. Com isso, tenho o intuito de contribuir com as instituições ligadas à leitura, principalmente as públicas. Essas contribuições e impactos esperados podem ser elencados da seguinte maneira:

			
					Estruturar uma política pública de leitura, cuja base esteja na formação do professor que medeia a leitura na escola por meio da biblioteca escolar no ensino fundamental;

					Estabelecer critérios para a formação do professor mediador de leitura na escola de ensino fundamental;

					Estimular a inserção da biblioteca escolar nas discussões pedagógicas;

					Identificar estratégias que possam ser utilizadas em qualquer escola do Brasil para se estimular a leitura.

			

			Portanto, o objetivo desse estudo é formular um modelo de formação do mediador de leitura em biblioteca escolar que possa ser aplicado em qualquer município do Brasil, respeitando a peculiaridade de cada localidade. Por isso, uma estratégia viável seria desenvolver cursos de formação continuada, com periodicidade anual ou bianual, que possibilitem ao professor mediar a leitura na biblioteca da escola e se utilizar eficientemente dos materiais escritos nela disponíveis. 

			Assim, o primeiro capítulo, A leitura no Brasil, apresenta um breve histórico da apropriação social da escrita e da leitura pelo ser humano, centrando a pesquisa na sociedade brasileira, seu desenvolvimento, tradição e contradição, até chegar aos programas mais recentes de fomento à leitura, de modo a situar o leitor e, posteriormente, lançá-lo no espaço da intervenção.  

			Adiante, no segundo capítulo, Espaço da Ação, situo Londrina no contexto nacional. Descrevo o espaço onde se deu a ação desta pesquisa e o histórico da formação da Secretaria Municipal de Educação (SME), além de apresentar um esboço de como a leitura era encaminhada na rede municipal de ensino até 2001.  

			O terceiro capítulo, A ação: do saber ingênuo ao saber científico, contém minha trajetória da escola à SME e a estruturação dos projetos de leitura do município de Londrina e do doutorado, além das estratégias empregadas de 2002 a 2004 na formação do mediador de leitura e na readequação das bibliotecas escolares da rede municipal de ensino. 

			O quarto capítulo, Entrevistas com professores e especialistas, centra-se nas entrevistas realizadas com professores da Rede Municipal de Ensino de Londrina, participantes do projeto desenvolvido e dos especialistas na área de leitura, mediação e biblioteca escolar. 

			   No último capítulo, Formação do mediador de leitura em biblioteca escolar, introduzi a discussão sobre a formação do mediador de leitura e encaminhei procedimentos metodológicos para a criação da proposta de formação do mediador de leitura. Após esse capítulo, apresento as considerações finais.

			

			
				
					1 Esses professores são os mediadores de leitura, ou seja, aqueles que fazem a transição entre o leitor e o texto escrito, literário ou não, por meio do trabalho realizado na biblioteca.   

				

				
					2 Em 2008, o Palavras Andantes foi vencedor do Prêmio VIVA LEITURA. Esse prêmio é uma iniciativa da Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), dos ministérios da Cultura e da Educação.

				

			

		


		
			A leitura no Brasil

			[...] doutor Segadas, um clínico afamado no lugar, que não podia admitir que Quaresma tivesse livros: “Se não era formado, para quê?Pedantismo!”.

			Lima Barreto1

			Escrita e leitura: das cavernas aos arranha-céus

			A escrita, de acordo com Bajard (2001, p.9), trouxe uma transformação contínua em sua relação com o homem: da escrita alfabética até a prensa de Gutenberg no século XV; da pena de metal do século XIX ao computador no século XXI. À medida que a sociedade tornava-se mais complexa e tecnológica, também o modo de difusão do escrito alterou-se, além do surgimento de outras tecnologias que conquistaram o homem, dentre elas a imagem veiculada pelo vídeo.

			A leitura está intimamente ligada ao aparecimento da escrita que, por sua vez, liga-se à trajetória humana. E o homem vem, historicamente, em busca de alternativas eficientes para comunicar e representar o que vê, sente e pensa. Das cavernas aos arranha-céus, as transformações foram contínuas. Leitura e escrita convivem numa interdependência, o existir de uma delas pressupõe a existência da outra. Com essa tecnologia chamada escrita, a sociedade pôde estabelecer contatos mais satisfatórios, tornando a comunicação mais eficaz e completa.

			Durante esse percurso, do desenho à escrita alfabética, nossos antepassados, de acordo com a evolução tecnológica de cada época, encontraram recursos para manter e aperfeiçoar a comunicação escrita. Consequentemente, houve mudanças nos objetos de leitura e também na maneira de ler.  

			A civilização ocidental tem a gênese de sua formação conceitual nas sociedades greco-romanas; ler, em cada uma dessas civilizações, adquiriu um contexto peculiar. No caso grego, o verbo ler, inicialmente, indica significados diferentes, de acordo com Cavallo e Chartier (1998, p.12),

			Os vários verbos utilizados pelos gregos para indicar o fato de “ler” exprimem nuanças de significados diferentes, pelo menos na primeira fase de sua definição semântica. Verbos como nemein e seus compostos (ananemein, epinemein) significam ler no sentido preponderante “distribuir” o conteúdo da escrita, implicando por isso mesmo uma leitura oral; anagignoskein designa ler como momento do “reconhecer”, de “decifrar” as letras e suas seqüências em sílabas, palavras e frases [...].

			Para os autores citados, os verbos (distribuir, reconhecer e decifrar) demonstram a evolução numa sociedade que respectivamente “passou de uma prática de leitura ‘como distribuição de texto’ feita por poucos alfabetizados e raros letrados, para uma leitura mais difundida, tida como ‘reconhecimento’ direto das letras”. A partir “da época helenística, mesmo que permaneçam formas de transmissão oral, o livro passa a desempenhar daí em diante um papel fundamental” na sociedade grega. (CAVALLO; CHARTIER, 1998, p.13).

			Aproximadamente no começo do século II a.C., a civilização romana herdou da Grécia “certas práticas de leitura” e “a partir dos séculos III-II a.C. o uso do livro se expande e tal expansão se inscreve nas mudanças por que passa a sociedade romana”. (CAVALLO; CHARTIER, 1998, p.13). Os livros desse período, de acordo com os autores, eram basicamente de escritores gregos que os romanos usavam como modelo para a sua produção literária da época.

			Posteriormente, no período medieval, a prática de leitura, no âmbito latino, conforme Cavallo e Chartier (1998, p.20),

			[...] era concentrada no interior das igrejas, das celas, dos refeitórios, dos claustros, das escolas religiosas, algumas vezes da corte: leituras, aliás, geralmente limitada às Sagradas Escrituras e a textos de edificação espiritual. Somente no interior desses espaços eclesiásticos e nos monastérios florescem poemas que celebram a glória dos livros, leituras e bibliotecas [...]. 

			O percurso histórico da apropriação social da leitura no mundo ocidental passou por um longo período de mudanças e adaptações às práticas sociais de cada época. Da leitura em voz alta até a leitura silenciosa, foi um grande caminho, como nos apresenta Chartier (1996, p.82):

			Três períodos seriam decisivos aqui: os dos séculos IX-XI, que viram as scriptoria monásticas abandonarem os antigos hábitos da leitura e da cópia oralizada; o do século XIII, com a difusão em silêncio no mundo universitário e enfim, o da metade do século XIV, quando a nova maneira de ler alcança, tardiamente, as aristocracias laicas. Progressivamente, instaurou-se assim uma nova relação com o livro, mais fácil e ágil.

			À medida que a sociedade tornou-se mais complexa, exigente, também os materiais impressos foram se modificando e ampliando a circulação, como o que ocorre na Europa dos séculos pós-Gutenberg. De acordo com Chartier (1996, p.79), 

			nas sociedades dos séculos XVI a XVIII, os materiais tipográficos  (compreendido aí o livro) parecem ter sido mais largamente presentes e partilhados do que se pensou por muito tempo. A circulação dos mesmos objetos impressos, de um grupo social a outro é, sem dúvida, mais fluida do que sugeria uma divisão sócio-cultural muito rígida, que fazia da literatura erudita apenas leitura das elites e dos livros ambulantes apenas a dos camponeses.   

			O acesso ao livro vai, gradativamente, ampliando e permitindo que mais pessoas cheguem a ele, embora, nos primeiros tempos, fique restrito a determinadas convenções para esta ou aquela classe, ou este ou aquele tipo de leitura para determinada classe. Assim, a difusão do escrito acompanha as mudanças socioculturais que caracterizam cada sociedade em seu tempo. 

			O século XVIII é também conhecido como Século das Luzes. A luz é metáfora de esclarecimento, clareza para desvelar o mundo pelo viés da razão científica. É um período de otimismo, de crença na ciência como fator de transformação do ser humano, de encaminhá-lo ao progresso, ao conhecimento de todas as verdades.

			 Nesse contexto, a criança passou a ter um novo papel no meio social. Coube à família preservar a infância e dotá-la dos objetos culturais industrializados, tais como o brinquedo e o livro. Além disso, prepará-la para a vida era uma das principais metas e, para isso, a escola passa a ser obrigatória. Se à escola cabia preparar a criança para o mundo, então o livro seria um dos principais objetos culturais da sociedade do século XVIII para a formação dos pequenos, como expõe Lajolo e Zilberman (1988, p.18):

			Numa sociedade que cresce por meio da industrialização e se moderniza em decorrência dos novos recursos tecnológicos disponíveis, a literatura infantil assume, desde o começo, a condição de mercadoria [...] porque a literatura infantil trabalha sobre a língua escrita, ela depende da capacidade de leitura das crianças, ou seja, supõe terem estas passado pelo crivo da escola. 

			O papel fundamental que a escola terá a partir de então, não só na formação, como na valorização social da leitura, impulsionou o surgimento de bibliotecas na Inglaterra. De acordo com Colomer (2003, p.24), surgiu uma categoria que se preocupou com a formação de leitores:

			Foi na área anglo-saxônica que inicialmente se produziu este fenômeno. A existência tradicional de uma rede importante e descentralizada de bibliotecas públicas permitiu que surgisse uma categoria socioprofissional caracterizada por uma sólida formação cultural e pelo contato direto com os destinatários da literatura infantil e juvenil.

			Quando a sociedade passou a valorar a escrita e a leitura como um bem para a vida social, pouco a pouco, os meios para elas foram ampliados. Só a partir do século XVIII “a leitura se revela como um fenômeno historicamente delimitado e circunscrito a um modelo de sociedade que se valeu dela para a sua expansão”. (ZILBERMAN, 1986, p.12).  

			Diante de uma sociedade impulsionada pelas revoluções industrial e cultural desse século, do gradativo acesso à escola pela população, a leitura passa a ser encarada como direito e não como privilégio da classe dominante. A escola foi um mecanismo indispensável nessa trajetória de formação e permanência de leitores. A partir daí, o livro foi visto como “instrumento fundamental para a difusão do saber e o meio através do qual um se apropria da realidade, endossando seu caráter utilitário e, ao mesmo tempo, sua natureza emancipatória”. (ZILBERMAN, 1986, p.14). 

			Nesse contexto que houve, desde 1750, a ampliação das bibliotecas públicas na Europa, como esclarece Wittmann (1999, p.156-157): 

			Na Inglaterra, seu número multiplicou-se até 1801, de acordo com a Monthly Magazine, para “não menos que mil”. Em 1761, o livreiro Quillan fundou, na parisiense rua Christine, a primeira biblioteca circulante francesa; os louers de livres se multiplicaram rapidamente nos anos 1770 e 1780. Nos países de língua alemã, depois dos precursores em Berlim, estão documentadas as primeiras bibliotecas em Frankfurt e Karlsruhe, nos anos de 1750, e, no mais tardar nos anos de 1780 e 1790, podia-se encontrar na maioria das cidades e mercados menores pelo menos uma biblioteca circulante.  

			O surgimento das bibliotecas possibilitou que não só a burguesia tivesse acesso à leitura, mas que outros segmentos sociais também pudessem desfrutar dela. Por outro lado, o acesso da população à escola e, consequentemente, a implantação das bibliotecas escolares e da Hora do Conto contribui para uma maior circulação de materiais impressos.

			A partir do século XIX (CAVALCANTI, 2002, p.47), a população que vivia predominantemente na área rural volta-se para a cidade. A sociedade passa a ser organizada em espaços urbanos e, portanto, torna-se imprescindível aos seus moradores possuir os instrumentos necessários para que o indivíduo possa usufruir deles. Dentre esses instrumentos, encontramos a escola, a leitura e a biblioteca.

			No século XIX, a difusão da escola já era maior, havia um público leitor ávido pelo impresso. Folhetins, livros e jornais se espalharam pela periferia dos centros urbanos. A preocupação com a criança, a escola e a leitura tornou-se constante. É também nessa época que nos EUA se reservou pela primeira vez um espaço separado para a leitura de crianças, o que originará a biblioteca infantil. (COLOMER, 2003, p.24).

			  De lá para cá, vivemos numa sociedade que, paulatinamente, utiliza a leitura como um dos principais balizadores para incorporar o indivíduo à prática social, à cidadania. Para tornar-se cidadão, o indivíduo deve dominar a linguagem urbana e, nesse contexto, a leitura é uma das linguagens necessárias. Nas cidades, o padrão urbano estrutura-se, basicamente, pelo código escrito: placas, indicações de ruas, horas, estacionamentos, caixa eletrônico e, talvez, uma das mais importantes, que é ler as “mensagens” subliminares emanadas de seu meio. Assim, a cidadania insere-se num processo de construção social e aquele que não lê terá suas ações menos valorizadas, desprestigiadas. (BORDINI; AGUIAR, 1993, p.11).

			Leitura e biblioteca no Brasil do século XVI ao século XVIII 

			Nesse período, o Brasil não era emancipado politicamente, estava preso às determinações portuguesas e não podia realizar, quaisquer que fossem, ações sem autorização prévia da corte. O colonialismo português proibia a tipografia por aqui, de modo a deixar o país à margem do impresso.  Segundo Moraes (1979, p.1), até a primeira metade do século XVI, praticamente inexistiam livros por aqui, uma vez que “os rudes colonos que demandavam ao Brasil estavam mais preocupados em formar lavouras e cortar o pau-brasil do que ler e estudar”.

			Do século XVI ao XVIII, de acordo com Hallewell (1985, p.5), “a indústria impressora não era administrativamente necessária nem economicamente possível”, devido à pequena e dispersa população da época. Aliado a isso, existia o projeto português de proibir a impressão para melhor controlar e manter a colônia sob o seu jugo.

			Se a impressão de simples folhetos era difícil, quando se pensa no livro a situação não é muito diferente. Esse objeto cultural não era popular nas terras da colônia nesse período. Era para poucos afortunados sociais. Por isso, a partir daí, o seu valor surgirá entre os colonos. Não era fácil obter um livro, mas quem o possuísse gozaria de certo prestígio social. Diante disso, o livro era visto como fator de poder, como expõe Villalta (apud ABREU, 2002, p.185):

			Na América Portuguesa, os leitores atribuíam aos livros, subentendendo-se aqui toda a sorte de impressos, múltiplas utilidades. Como objetos de leitura, os impressos eram fontes de conhecimento, de deleite, meios de acesso ao sagrado e elementos de ornamentação. Em qualquer dessas condições, os livros afiguravam-se como fatores de poder e prazer, sendo importantes nas vidas privada e pública, definindo redes de sociabilidade.   

			Nos países onde havia a impressão de materiais escritos, a leitura não se desenvolveu de uma hora para a outra, pois não bastava apenas o equipamento. Conforme Almeida Júnior, (1997, p.41) “o público, que dependia necessariamente de alfabetização e do gosto pela leitura, deveria ser formado, implicando ações muito mais amplas e que ultrapassavam o mero acesso físico ao livro”. No Brasil desse período, a conjuntura político e social emperrava o desenvolvimento da impressão e do acesso de maior parte da população à escola, ao impresso e, consequentemente, à leitura.

			Para que haja leitores, pressupõe-se que existam condições necessárias de se estabelecer um sistema, como esclareceu Candido (1993, p.23):

			[...] a existência de um conjunto de produtores literários, mais ou menos conscientes do seu papel; um conjunto de receptores, formando os diferentes tipos de públicos, sem os quais a obra não vive; um mecanismo transmissor, (de modo geral, uma linguagem, traduzida em estilos), que liga uns a outros.

			  Embora a referência seja feita especificamente à leitura literária, cremos ser possível aproximá-la ao próprio desenvolvimento da leitura na sociedade, ou seja, é necessário haver circularidade entre produção e recepção (produção, leitor e escrita). Nesse caso, são necessários instrumentos que possibilitem a formação do sistema, como afirmou Candido. Entretanto, do descobrimento do Brasil ao século XVIII, a escola no país era para poucos, além disso, a tipografia estava proibida na colônia, o que dificultava que o sistema de leitura fosse estabelecido.

			De acordo com Moraes (1979, p.6), da segunda metade do século XVI até o XVIII, as melhores e mais completas bibliotecas do país eram dos colégios e conventos jesuíticos, abertas a alunos e padres e também para quem “fizesse o pedido competente”. Mas, com a expulsão da Companhia de Jesus, muitas dessas bibliotecas foram desmontadas e descaracterizadas em seu acervo, um dos maiores e mais importantes existentes no Brasil até a primeira metade do século XVII. Como complementa Moraes, os “livros retirados dos colégios jesuíticos ficariam amontoados em lugares impróprios durante anos”. Além disso, “a quase totalidade foi dilapidada, roubada ou vendida como papel velho a boticários para embrulhar unguentos”.

			Nesse século, as bibliotecas dos conventos fizeram o papel de formadora da elite intelectual brasileira, porque não existia um sistema público bibliotecário para os colonos e “as bibliotecas conventuais eram, até a segunda metade do século XVIII, os centros de cultura e formação intelectual dos jovens brasileiros que iam completar seus estudos em Portugal”. (MORAES, 1979, p.19).

			No período colonial, a população brasileira teve pouco contato com a biblioteca, com o livro, embora essa situação tenha sofrido uma pequena alteração a partir do século XVIII, pois “os usos implícitos que se pode inferir da posse dos livros na sociedade colonial remetem ao exercício de profissões, à relação com o sagrado e o entretenimento”. (VILLALTA apud ABREU, 2002, p.200).

			Do ocaso imperial à independência: do século XIX ao século XX

			A segunda metade do século XVIII engendrou inúmeras mudanças políticas e sociais na Europa. A Revolução Francesa e o desenvolvimento industrial trouxeram outra perspectiva para a organização do Estado e, posteriormente, influenciaram mudanças ocorridas no Brasil no século que virá.    

			No século XIX, com a chegada da família real ao Rio de Janeiro, houve a “necessidade” de liberar a impressão. Foi criada a Impressão Régia, responsável pelos documentos do governo, cartazes, sermões, entre outros. (HALLEWELL, 1985, p.20-46). Nessa época, o Rio de Janeiro detinha o monopólio da impressão na colônia. Posteriormente, a partir de 1821, com a abolição da censura aos livros e extinção do monopólio da Impressa Régia, ampliaram-se as publicações e o interesse pela leitura, devido ao crescente interesse pela política e pela independência do país.

			A chegada de D. João e sua corte ao Rio, em 1808, “modificou em parte o comércio de livros. Aparecem as verdadeiras livrarias vendendo não só as publicações brasileiras, mas também livros importados da Europa”. (MORAES, 1979, p.44). Mas a situação do país não era confortável nesse aspecto, pois passados mais de três séculos de colonização, o número de livrarias e bibliotecas públicas era medíocre. Por exemplo, na época, a capital do país, Rio de Janeiro, possuía apenas duas livrarias, mas com a chegada da Corte Portuguesa, houve “um aumento lento, mas constante, do número de livrarias, que passaram de duas em 1808 para cinco em 1809, sete em 1812 e doze em 1816”. (HALLEWELL, 1985, p.33).   
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